
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.501 - AL (2014/0035545-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI 
  SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUDITORES 
FISCAIS. REAJUSTE DE 28,86% SOBRE A RAV. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.318.315/AL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
AFASTAMENTO DA SÚMULA 343/STF. PRECEDENTES.
1. A União/agravante insurge-se contra decisão que deu provimento ao recurso especial 
da parte adversa, para o fim de julgar parcialmente procedente o pedido rescisório e 
reconhecer o direito dos substituídos ao pagamento do reajuste de 28,86% sobre a 
retribuição adicional variável - RAV de forma integral. Tudo isso, com base no 
repetitivo n. REsp n. 1.318.315/AL, Rel. Min. Mauro Campbell Marques.
2. Acerca da alegada incidência da Súmula 343/STF, o recurso não merece prosperar. 
É que, em situações que se assemelha ao caso dos autos, esta Corte Superior já firmou 
compreensão de que a ação rescisória pode ser provida quando, após o julgamento do 
repetitivo, a jurisprudência, ainda que vacilante, tiver evoluído para sua pacificação. 
Dentre os julgados: AgRg no REsp 1430598/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 04/05/2015.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.501 - AL (2014/0035545-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI 
  SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo  

regimental interposto contra decisão que está assim ementada (fls. 1987-1991):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO RESCISÓRIA. AUDITORES FISCAIS. AÇÃO 
RESCISÓRIA. REAJUSTE DE 28,86% SOBRE A RAV. VIOLAÇÃO DO ART. 535. 
NÃO OCORRÊNCIA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA SOB A SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.318.315/AL. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓRIA 1.915/1999. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

A União/agravante pugna pela reforma do decisum proferido argumentando que o fato 

desta Corte Superior ter firmado, em sede de repetitivo, entendimento diverso do constante do 

acórdão transitado em julgado ora rescindendo, em nada possibilita a proposição de ação rescisória, 

vez que não se passa de controvérsia sobre a correta interpretação a ser dada às Leis que 

regulamentaram os vencimentos dos auditores fiscais e a existência de reajuste, ou não, sobre a 

base de cálculo da retribuição adicional variável - RAV.

Ao final, requer o provimento do recurso para que seja negado provimento ao recurso 

especial da parte adversa.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.501 - AL (2014/0035545-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUDITORES 
FISCAIS. REAJUSTE DE 28,86% SOBRE A RAV. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.318.315/AL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
AFASTAMENTO DA SÚMULA 343/STF. PRECEDENTES.
1. A União/agravante insurge-se contra decisão que deu provimento ao recurso especial 
da parte adversa, para o fim de julgar parcialmente procedente o pedido rescisório e 
reconhecer o direito dos substituídos ao pagamento do reajuste de 28,86% sobre a 
retribuição adicional variável - RAV de forma integral. Tudo isso, com base no 
repetitivo n. REsp n. 1.318.315/AL, Rel. Min. Mauro Campbell Marques.
2. Acerca da alegada incidência da Súmula 343/STF, o recurso não merece prosperar. 
É que, em situações que se assemelha ao caso dos autos, esta Corte Superior já firmou 
compreensão de que a ação rescisória pode ser provida quando, após o julgamento do 
repetitivo, a jurisprudência, ainda que vacilante, tiver evoluído para sua pacificação. 
Dentre os julgados: AgRg no REsp 1430598/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 04/05/2015.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Resumidamente, a 

União/agravante insurge-se contra decisão que deu provimento ao recurso especial da parte 

adversa, para o fim de julgar parcialmente procedente o pedido rescisório e reconhecer o direito dos 

substituídos ao pagamento do reajuste de 28,86% sobre a retribuição adicional variável - RAV de 

forma integral. Tudo isso, com base no repetitivo n. REsp n. 1.318.315/AL, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques.

Acerca da alegada incidência da Súmula 343/STF, o recurso não merece prosperar. É que, 

em situações que se assemelha ao caso dos autos, esta Corte Superior já firmou compreensão de 

que a ação rescisória pode ser provida quando, após o julgamento do repetitivo, a jurisprudência, 

ainda que vacilante, tiver evoluído para sua pacificação.

Dentre os precedentes mais recentes, destacam-se (grifei):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. POSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO DA SÚMULA 343/STF. 
PRECEDENTES DESTA CORTE EM CASOS IDÊNTICOS AO DOS AUTOS. 
AUDITOR FISCAL. REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA SOBRE A RAV DE 
FORMA INTEGRAL. RECURSO ESPECIAL 1.318.315/AL, REPRESENTATIVO 
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DE CONTROVÉRSIA, DJe 30.9.2013. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO 
PARA DETERMINAR O PAGAMENTO DO REAJUSTE INTEGRAL DE 28,86% 
SOBRE A RAV. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1. Em situações idênticas à tratada nos autos, esta Corte vem reiteradamente 

afirmando que não se pode admitir que prevaleça um acórdão que adotou uma 

interpretação inconstitucional (STF) ou contrária à Lei, conforme exegese 

definida por seu guardião constitucional (STJ). Assim, nas hipóteses em que, 

após o julgamento, a jurisprudência, ainda que vacilante, tiver evoluído para 

sua pacificação, a Rescisória pode ser provida, afastando-se o óbice previsto na 

Súmula 343/STF.
2. O acórdão recorrido está em dissonância com o entendimento firmado pela 
Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso Especial 1.318.315/AL, 
representativo de controvérsia, de que o reajuste de 28,86% deve incidir 
integralmente sobre a Retribuição Adicional Variável - RAV após a edição da Medida 
Provisória 831/95 e até a data da reestruturação da carreira promovida pela Medida 
Provisória 1.915/99, não devendo, pois, sofrer compensação com o acréscimo 
remuneratório decorrente do reposicionamento da carreira de Auditor Fiscal 
determinado pela Lei 8.627/93. Desta feita, não merece reparos a decisão agravada.

3. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido. (AgRg no REsp 1430598/AL, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 04/05/2015);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. TÉCNICOS DO TESOURO NACIONAL. VIOLAÇÃO LITERAL DE 
DISPOSIÇÃO DE LEI. ART. 485, V, CPC. RETRIBUIÇÃO ADICIONAL 
VARIÁVEL. RESOLUÇÃO CRAV N. 001/95. ILEGALIDADE.

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de afastar a incidência da 

Súmula 343 do STF quando a interpretação controvertida disser respeito a 

texto constitucional, bem como quando a decisão rescindenda apresentar-se 

contrária à lei, conforme interpretação conferida pelo Superior Tribunal de 

Justiça.
3. Aos servidores ocupantes do cargo de Técnico do Tesouro Nacional 
(denominação existente à época), é garantido o direito de perceber a RAV no valor 
fixado pela Administração, desvinculada do montante pago aos Auditores Fiscais, 
respeitado o limite imposto pelo art.
8.º da Medida Provisória n.º 831/95, enquanto esteve vigente.

4. Pedido da ação rescisória procedente. (AR 1.975/DF, Rel. Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 04/12/2014).

Dentre outros julgados: AgRg no REsp. 1.432.778/AL, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 

25.9.2014; AgRg no AgRg no REsp. 1.387.421/AL, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 15.5.2014; 

AgRg no REsp. 1.095.437/DF, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 8.5.2014. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0035545-9 REsp 1.436.501 / AL

Números Origem:  00074231520124050000  2002800086103  200380000097853  426806  74231520124050000  
9700034860  97856120034058000

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL

ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI
SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S)

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI

SÉRGIO LUDMER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza 
Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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